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Aceitando o honroso C"'nvite que de~ 
terminou a apr~sentação da minha can-
didatura à Presi 1ência da República, con-
trai além de outros e graves deveres de 
pat;iotismo, o de explicar ao Pais as ra-
zões. profundas que ~ne obrigaram, as in. 
tenções que me gmam -em resumo-.o 
pensamento político que decidiu uma ati-
tude e em que, julgo, sinceramente, estar 
com a esmagadora e ansiosa maioria da 
populaçM portuguesa. .  . 
Porque são furtes e mutto senas as 

razões, porque as intenções são claras e 
dispensam capciosas deformações- e por-
que tambem s~o muito cla_ros ~ compreen-
síveis os sentimentos nacwnats perante o 
estado de coisas da actual politica portu~ 
guesa -a explicação qu~ devo não é d~fi­
cil de expor, nem as mmhas declaraçoes 
terão de perder-se em rodeios ou névoas 
confusas de retórica. Será mais dificil -
mas isso só terâ interesse para propagan-
das contrárias -estabelecer confusões 
onde não as criamos nem admitimos e 
descobrir fantasmas ou abstracções onde 
tudo é real e objectivamente considerado. 
Nem o .\ledo que pesa sobre tantas 

almas e as paralisa-o Medo de que o es-
tado de coisas actual se serve como agente 
de convicção, obscurecerá a clareza do que 
pensamos e queremos. 
1 Partiram de um grupo de oficiais 

e alguns civis, funda?ores, animadores. e 
participantes do ;'\lovtmento de 2Bde ;\-lato 
de 1926, e depois defensores da situaç.ão 
criada, em momentos criticas da sua exis-
tencia (Fevereiro de 1927, Agosto de 19:31, 
etc.),  a ideia e  o convtte que, por fmt, 
determinaram a apresentação da minha 
candidatura. 
Tendo-se batido de armas na mão 

contra uma situação politica dominada, 
de facto, por um partido único e gozado 
o seu triunfo, animados por ideais e pro-
pósitos de pacificação da família portu-
guesa, ideais e propósitos que condena-
vam a violência e  o despotismo, que se 
opunham aos privilégios de uma minoria 
gananciosa contra os direito~ de .uma 
maioria explorada, que perseguiam a Imo-
ralidade e  a mentira na administração pú-
blica, que procuravam reduzir a carencia 
económica da maior parte da populaçao 
-vieram a encontrar-se perante o domí-
nio de direito de outro partido único, ins-
talado sob o seu triunfo, partido que, pas-
sados alguns anos, gasto e usado pelo li-
vre arbltrio e intenções totalitárias, pela 
supressão de todas as liberdades politi-
cas, pela irresponsabilidade efectiva, pelo 
enriquecimento rápido e imoderado de 
muitos dos seus marechais, se fazia in-
falivel, intangível e ultrapassava, como 
situação politica exclusiva de uma mino-
ria, todos os limites alcançados e conde-
nados na situação anterior. 
E porque se mantiveram fieis aos prin· 

cipios e programa por que se haviam ba-
tido, porque em vários passos nllo con-
cordaram com o rumo que as coisas iam 
tomando, porque se opuzeram à tirania 
insistente do poder. descricionãrio, por-
que denunciaram e verberaram desmandos 
de administração e distribuições injusti· 
ficá veis de benesses que feriam a sua cons-
ciência de combatentes e fundadores, por-
que procuraram deter a corrupção que 
alastrava-foram perseguidos, caluniados, 
batidos e eliminados em sucessivas depu· 
rações negativas. 
Sentindo-se desta forma traidos, na.o 

lhes sofrendo o ànimo pactuar com um 
estado de coisas incompatlvel, não só com 
os princípios e intenções do movimento, 
como tambem com os mais sagrados in-
teresses do Pais como Nação compreen· 
dida no quadro ocidental da civilizaça.o 
europeia-procuravam, propondo a mi-
nha candidatura e reclamando os meus 
serviços, uma fórmula constitucional e 
verdadeira de restabelecimento das suas 
ideias essencias e de saneamento da admi-
nistração pública. 
fl:-Estas razões apresentadas à mi-

nha consciencia de portugues e de mili-
tar, encontraram também eco expont:tneo 
no sentimento das responsabilidades que, 
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pülíticas dü candidatü 
à J)a·esidência da ~epública, 41mit·ante ~uinfã() Meireles 
de alguma forma, havia contraido, pelo 
facto de ter feito parte, em 1928-29, de um 
dos Governos posteriores a 28 de .\1aio. 
Tais responsabilidades permitiam-me con-
siderar com especial sensibilidade os sen-
timentos de fidelidade traida que moviam 

as t~s~~~~:d~~~~on,~e i:
0

~auz~::~
11

~ompreen-
di-as. 
E se as pessoas que mas expuseram, 

justificando o seu convite, não consegui~ 
ram convencer-me de que seria eu o mais 
digno e indicado para as representar como 
candiJato à Presidencia rla RepUblica 
convenceram-me, no entanto, de que pre-
cisavam de mim. Como ao mesmo tempo, 
nâo tivesse dúvidas acerca da conformi-
dade qne existe entre os seus deslgnios e 
uma grande aspiração nacional de concór-
dia politica e de saneamento moral, tam-
bém pude convencer-me de que, bastando 
para servir e conduzir esta causa, um ho-
mem sincero e honrado, escravo dos seus 
deveres e do respeito que deve aos seus 
galões-esse homem poderia ser eu. 
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que jura, nrto só cumprir leal e fielmente 
a Constituição, mas também promover o 
bem geral da Nação-isto é : porque se 
situa na Nação como árbitro  e condutor 
da sua vontade-não pode nem deve ser, 
sem manifesto perjúrio, o Chefe discricio-
nário de um só partido contra os elemen-
tos da Nação que nele não se compreen-
dem. E ou me assegurava da possibili· 
dade de ser o Chefe da Nação ou de-
via recusar imediatamente a oportunida-
de de ser o Chefe de um partido, embora 
designado Chefe de Estado. 
De outra forma, tcrnar-me-ia, deltbe-

rado e conscientemente participante, do 
mesmo erro (ou pecado), que despres-
tigiou politicamente o estado de coisas 
actual. A Uniao Nacional, órgão deste 
erro, declarando-se nacionalista, em mo-
nopólio de patriotismo, ultraja todos os 
portugueses (e são a maioria) que não fi-
guram entre os seus associados, visto que 
assim os trata como se vivessemos em 
guerra civzi. Prefiro, por imperativo de 
consciência e de ideias, uma pacificação 
que permita ju11tar todos os porll~gueses 
em torJZO do ideal de Ptitria e uão em 
volta de ttma balldeira de partido ou de 
figuras ofegantemente enaltecidas de Che-
fes. E não vejo que de outra forma o Chefe 
de Estado se possa dizer nacionalista. 
Este pensamento, que lOgicamente ~ão 

podia deixar de condicionar a aceitaça.o 
do honroso convite so conhece uma restri-
ção ou excepção. E esse diz respeito na-
turalmente apenas aqueles portugueses 
que a minha ideia de nacionalismo não 
pode abranger-e são os totalitaristas, 
comunistas ou anti-comunistas, que obe-
decem à inspiração e directivas de uma 
potência estrangeira ou que pelos seus 
métodos despóticos prepararam a passi-
vidade das massas para o mesmo fim. 
Resolvido, com pleno assentimento de 

todos, o problema essencial que estas con-
siderações levantaram não podia, em cons-
ciencia, deixar de aceitar o convite e de 
correr sem hesitações todos os riscos, sa-
crifícios e responsabilidades inerentes. 
Ao mesmo tempo reduz·se âs propor-

ções das suas intenções a confusão que já 
se preparava para estabelecer uma pro-
paganda contrária, tão cOJljessadamolle 
a11li-comrmista como incollscielltemente co-
mtmisante. 
Repostos, assim, os motivos da minha 

aceitaça.o, resta declarar os propósitos 
políticos que me animam. 
J - O Pais está, espiritual, moral e 

politicamente mais doente do que estava 
em Abril de 1925, antes do Movimento 
de 28 de Maio. E não são o restabeleci-
mento financeiro, que em boa hora se 
operou, nem as realizações de uma obra 
de reconstrução material, notável apesar 
dos defeitos que uma critica esclarecida 
pode anotar -factos que registo e me 
empenharei em fazer respeitar, ordenar 
e desenvolver que compensam ou de 
qualquer forma, atenuam o profundo aba-
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perdeu-se, em escala infinitamente mais 
elevada, nas almas, nos caracteres, na per-
sonalidadde e nos sentimentos da popu-
lação. Demais, seria imperdoável, ou ate 
imposslvel, que no espaço de 25 longos 
anos, pouco ou nada se tivesse feito na 
ordem material, com os enormes recur-
sos que o intensivo esforço tributário exi-
gido às forças vivas na Nação, pôs à dis-
posiçao do Poder. 
Porém, enquanto surgiam estradas e 

pontes, barragens e edifícios, monumen-
tos e palácios ·a maioria da populaç:i.o ia 
P.erdendo, em proveito do prestigio exte-
rtor e dos interesses políticos ou mate-
r!ais de uma minoria constituida em par-
tido único, as liberdades politicas mais 
elementares, o sentido expontâneo de 
dignidade humana, a consciência cívica, 
o interesse pela causa pública, o senti-
mento das suas responsabilidades histó-
ricas, a coragem moral, o direito e  a pos-
sibilidade de recurso contra a injustiça 

politica ou social e aproximava-se da 

r:çs~!;i~:tt~~J~e::~as~ ~o~~r::~~~s::. Nis~'; 
vàcuo de almas e caracteres, na depres· 
são moral imposta por uma força podero-
samente organizada e activa-eliminada 
toda a fiscalização efectiva, protegidos a 
irresponsabilidade e  o livre arbitrio, ins-
tituído como norma corrente o recurso às 
leis de excepção, amparada a mediocrida-
de e  a subserviência ao poder, e aincl:l, 
para cúmulo, organizado um sistema de 
propaganda destinada a ocultar a fisiono-
mia dos verdadeiros metodos e factos-
a moralidade de administração não podia 
deixar de sub\•erter-se. E a corrupção, 
instalada nos costumes, obscureceu e de~ 
negriu as próprias virtudes que a situa-
Çí10 poderia invocar e proclamar em sua 
defesa. 
Apesar da Censura, dos silêncios pro-

fundos em torno dos acontecimentos gra-
ves de moralidade administrativa ou go-
vernativa, das versões oficiais dos factos, 

~~sci~no~1~e:nE':::f~c:dt~~~s ~~ ~~~~~:~!~ir~ 
ganizado para defender, por ocultação ou 
deformação, um falso prestigio de autori-
dade, nno escaparam ao conhecimenlo e 
a reprovação geral do Pais, nem a cor-
rupção, n .. m os cuidados havidos para a 
ocultar. N1 Diário das Sessões da Assem-
bleia Nacional há todo um libelo sem se-
guimento politico, judicial on adminis-
trativo, senão contra os indivíduos que, 
corajosamente, o formularam. Ficaram, 
por exemplo, sem consequ~ncias morais ou 
moralizadoras, o inquérito aos organismos 
corporativos, as graves acusações pUbli-
camente apresentadas contra a adminis-
tração de Angola, os reparos feitos à dis~ 

tribuição maciça de lugares em Bancos 
e Sociedade.s Anóninas a apaniguados 
do Partido Unico em recompensa de ser-
viços politicas, a reprovação geral pela 
prosperidade financt!ira, alcançada por 
muitos dos marechais e agentes do Partido, 
etc., etc, tantos pecados e erros, sem pu-
nição, sem correcção, sem arrepios, opos-
tos às dificuldades e carência económica 
da maioria da população. 
Não é este o lugar nem o momento 

oportuno para organizar com cópia os 
factos, o processo de um estado de coisas 
que demonstra a gravidade da doença mo-
ral e espiritual que ameaça o País. Anoto 
apenas a realidade da própria doença com 
alguns factos que não consentem dúvidas, 
acerca da sua profundidade e que fàcil-
mente lembram tanto outros trazidos, por 
projecções inevitâveis, ao conhecimento 
do público. 
O Pais está doente. 
E nosso dever despertar as suas ener· 

gias seculares, excitar as suas virtudes 
eternas, recompor a sua personalidade 
histórica, refazer a sua consciência civica 
-e sal vá-lo. 
O Pais responderá prontamente, como 

prontamente respondeu, em todas as cri-
ses que durante oito séculos atravessou, 

;~~~d~eC~~~rea~ 1~e~senfee~~~:,ma~9~~t;:~! 
que pretendia considerá ~l o nação insol-
vente. 
e:O Poder gasta os homens e os méto-

dos•, confessou o Sr. Presidente do Con-
selho, num dos seus últimos discursos. 
E gastou de facto. 
O grande erro do Poder, durante es-

tes 25 anos, foi ter constituído um Partido 
Único, ortodoxo e minoritário, fechando 
todas as possiblidades de renovação e de 
livre revelaça.o de valores, que assegura-
riam, com inteireza moral, a obra de re-
novação total que o .\1ovimento 28 de 
Maio trazia ho seu programa. 
Pretendemos salvar o País, promoven-

do esta renovação pelos únicos meios em 
que ela e possível. E assim o Poder não 
cain\. na rua, como tanto receava o Sr. 
Presidente Conselho, em certo momento 
crítico para a vida do regime. 
4 -Nno estando nas atribuições cons-

titi.Jcionais do Presidente da República o 
exercício de funções governativas, o meu 
programa de candidato não pode, nem 
deve, deixar de limitar-se a enunciar os 
pontos essenciais em que julgo possível 
o comum ac<'rdo de todos os portugueses, 
cujo entendimento colectivo e colabora-
ção, sinceramente solicito. 
A divergência de opiniões, em matêria 

governa ti v a, não constitui perigo, nem 
ameaça os interesses e tranqulidade do 
Pais-antes os defende em muitas cir-
cunstâncias. O mesmo já não acontece 
quanto a certas questões essenciais mí-
nimas que, nesta oportunidade condicio~ 
nam as possibilidades de entendimento e 
concórdia de todos os portugueses e que, 
por isso, devo submeter ao juizo do elei-
torado nacional. 
li-Aceitamos, como mandato impera-

tivo, a fórmula: c Tudo pela Nação, nada 
contra a Nação• ·-mas, evidentemente, 
como quem se dispõe a cumprir e com~ 
preende que as fórmulas programáticas 
sn.o mais alguma coisa que simples pre--
gões de propaganda. 
É nosso propósito, pela Nação: 
1-Acatar e fazer cumprir a Consti-

tuiçno da República Portuguesa vigente, 
repudiando o recurso a sofismas que, de 
alguma forma, a deturpem ou vir;lem. 

11 Repudiar, por consequencia, todo 
o partidarismo politico, atentatório da 
dignidade e integridade da Pãtria e da 
sua extens:to territorial ultramarina, seja 
qual for a forma por que se apresente. 
111-Promover, sem distinçao de cre-

dos politicas ou religiosos, que não coli-
rl~m com a dignidade e integridade da 
Patria, a concórdia e pacificaç:lo de todos 
os portugueses, salvando e defendendo 
todos os \·alares que, arhitriLriamente, têm 
sido afastados das possibilidades de uma 
colaboraç:to útil. 
IV-· Respeitar e fazer respeitar os 

sentimentos religiosos da Nação, sem pre-
juízo da independencia politica do Estado 
e da governaçno. 
\' -Respeitar e fazer respeitar a liber-

dade de opiniao e reun1ao, com todas as 
garantias judiciais contra o seu exercido 
abusivo ou anti-patriótico. 
Vl-Promover, inflexivelmente, pelo 

libérrimo exercido do poder judicial e 
aplicação rigorosa das leis, a moralização 
da administração pública e dos organis-
mos corporativos e de coordenação eco-
nómica, na Metrópole e no Ultramar. 
Vll-Promover toda a justiça de que 

o Pais se encontra ávido, sem espírito de 
vingança, represália ou perseguição. 
Vlll-1\.ssegurar, intransigentemente, 

a ordem em todo o território nacional, 
nas almas e nas ruas, pelas instituições 
a quem legalmente esta missão está con-
fiada. 
lX-Proiseguir no ritmo conveniente 

e sem intenções de propaganda, a obra de 
reconstruça.o material que vem sendo rea-
lizada há 25 anos, sem prejuízo dos prin-
cipias essenciais que regem a adminis-
tração financeira do Pais. 
X -H.ever e reformar os métodos de 

administração ultramarina no sentido do 
progressivo desenvolvimento material, 
politico e moral das suas populações sem 
prejuizo da unidade impedal e do espi-
rita tradicional da colonização portu-
guesa. 
Xl-Assegurar ao Exército e à Ar-

mada as condições necessârias ao seu 
prestigio moral e social  e sua eficiência 
técnica. 
Xll-Manter  e fortalecer a nossa se-

cular aliança com a naça.o i ngleza, a po-
litica de boa visinb.ança com a Espanha, 
em termos de perfeita independência 
reciproca, a fraternal política de enten-
dimento e intercâmbio com a naça.o bra-
sileira, fortalecer os laços de amizade 
que nos unem aos Estados Unidos da 
America do Norte, à França, e de uma 
maneira geral a todas as nações empe-
nhadas na defesa do Occidente europeu. 
Finalmente, confirmar e manter a fide-
lidade à posiça.o já assumida no Pacto do 
Atlântico, cujos compromissos são de 
natureza que só a :-.lação, legitimamente 
representada, pode assumir. 
xm -Keorganizar e purificar os mé-

todos de assistência social a todas as 
classes, em termos de assegurar mais e fi· 
cãcia e verdadeiramente o din:i to à saude, 
à instruçll.o, à justiça e à protecção con-
tra a invalidez e  o desempr~go. 
XlV Promover a elevação do nivel 

de vida e bem-estar económico da po-
pulaça.o, pelo melhor rendimento edis-
tribuição dos bens de produçll.o. 
XV-Orient..tr e cor!'esponder a todos 

os anseios sinceros e patrióticos de jus-
tiça social, trazendo à soluça.o do pr~­
blema os vastissimos r .. oursos e possi-
bilidades que, no quadro das realidades 
nacionais, o Ultramar Português oferece 
á valorizaçao pessoal e à elevação do ní-
vel de vida, em condições mais seguras 
e concretas do que pela adesão a dou-
trinas económicas e suciais, concebidas 
num quadro de mútuas instituições e 
possibilidades internacionais. 
6 -Conclui. Julgo ter rleiudo enten-

der que nn.o é minha intenção nem desí-
gnio derrubar lllll regime, r•?mover.uma 
convulsão, agitar uma nova 1deolug1a ou 
mesmo abrir uma soluçao perigosa, de 
co•ltinuidade na vida pública do País 
mas .~i;Pp l~smf'nte, dentro da liberdade 
e da ordeu•, e num quadro de realida.des 
nacionais, .sanear um estado de co1sas 
incompati\ om o bl!m-estar colectivo, 
assegurando a torlos os portugues.es as 
condições mínilllaS de coes:\o nac10nal, 
dignidade civica e progresso material . 
!{esta-me reclamar que, ao acto elei-

toral, ~ejam rl.adas todas as garantia!'> rle 
serie"dade, ·1esde a li'· 4:de plena de p:o· 
pag.,· i··, reunião e ulil1zação ?os meiOS 
de cnm•tniraçfio f 1lada e escnta até à 
fisc::.Jliazçâo das e cadern.os eleito-
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te m el!ltado confiadll a guarda e defesa 
das instituições exije a maior lealdade 
de processos num acto eleitoral por ven-
tura decisivo para o futuro da Nação. 

a) Qulntão Meyreles 
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